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ÓRGÃO OFICIAL DO CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 a REGIÃO 

Em Santos, a atuação do CRP 
A crise económica parece estar atingin­

do seriamente algumas instituições de ensi­
no do País. Ou, pelo menos, é este o motivo 
que vem alegando algumas como a Pontifí­
cia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
ou a Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras de Santos para a demissão de profes­
sores. Acontece que, coincidentemente, nos 
dois exemplos citados, a verdadeira causa 
do afastamento de docentes é o maior ou 
menor grau de "afinamento" com a insti­
tuição. 

Especificamente, as demissões ocorri­
das em Santos, em dezembro último, afeta-
ram diretamente o CRP-06: foram afastados 
três professores do curso de Psicologia. 
Entre eles, Luís Antonio Guimarães Cancel-
lo, há dez anos na Faculdade de Santos, 

" * u ú t 6 § a d O " d o * C R P - n a cidade e membro da 
diretoria da Associação dos Docentes da 
Sociedade Visconde de São Leopoldo (a 
mantenedora da instituição santista). 

As manifestações de apoio e solidarie­
dade aos três professores foram imediatas, 
tanto por parte de alunos e professores da 
escola como entidades representantes de 
setores da sociedade civil, Sindicato dos 
Psicólogos do Estado de São Paulo e Con­
selho Regional de Psicologia da 6' Região. 

De início, os motivos do afastamento 
dos três professores do curso de Psicologia 
não foram declarados. Por outro lado, os 
currículos dos docentes mostravam tratar-
se de profissionais contra os quais jamais 
houve queixa. E o Conselho Regional de 
Psicologia agiu prontamente na defesa dos 
interesses dos profissionais atingidos. Por 
considerar que estavam em jogo — nas 
demissões — a desvalorização profissional 
e a ética no caso de substituição dos afasta­
dos, o CRP-06, ao lado do Sindicato, procu-
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chegou a sua vez 
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rou o diretor geral da Sociedaoo Visconde 
de São Leopoldo, padre Waldemar Martins, 
o qual assumira a responsabilidade pelas 
demissões. 

O diretor-geral da mantenedora não 
deu qualquer explicação para as demissões, 
salvo razões económicas. Mas, segundo ele, 
a instituição precisa de professores "identi­
ficados" com a entidade. Nesse sentido, 
aliás, já pedira às chefias de departamento 
da Faculdade a identificação dos "não afi­
nados". No primeiro momento, o padre 
Waldemar Martins mostrou-se absoluta­
mente irremovível em sua decisão de demi­
tir e não deu qualquer resposta à oferta que 
lhe fizeram o CRP-06 e o Sindicato para 
mediar a questão. 

Diante disso e pelo fato de os profissio­
nais afastados não terem o elementar direito 
de defesa, o CRP-06 e o Sindicato divulga­
ram nota manifestando sua apreensão pelos 
fatos ocorridos. Nela, afirmavam o Conselho 
e o Sindicato: "Ao dar a público esta nota, 
expressam a apreensão com o desdobra­
mento desses acontecimentos, inclusive 
criando especialmente para os psicólogos 
docentes a objeçáo de consciência êtico-
profissional no eventual preenchimento das 
vagas deixadas pelos demitidos. De outro 
lado, visamos contribuir para que o diálogo 
entre o Departamento de Psicologia e a 
Sociedade Visconde de São Leopoldo seja 
retomado e as posições sejam revistas". 

No começo do ano, finalmente, a man­
tenedora da Faculdade de Filosofia, Ciên­
cias e Letras de Santos se propôs rever sua 
posição e resolveu que os demitidos seriam 
reintegrados, mediante apresentação e assi­
natura de documento no qual declarariam 
seu interesse em permanecer na instituição, 
e entrevista com o diretor-geral. 

E a demissão não se consumou. 

Finalmente, alguém se 
lembra do doente mental 
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Anuidade: por que 
aumentamos 100% ? 

T o d o exe rc í c i o , o C o n s e l h o fiegicr.alde P s i c o i O r " H 
g ia faz u m a prev isão o r ç a m e n t á r i a anua l , q u e se 
baseia nos d a d o s o f i c ia i s , p o r t a n t o t a m b é m na p ro je -
çáo i n f l ac i oná r i a o f i c i a l para o p e r í o d o . E m s e t e m b r o 
d o a n o passado , assemb le ia d o C R P - 0 6 d i scu t i u e 
a p r o v o u a a n u i d a d e para 1 9 8 1 , a n u i d a d e esta q u e 
representa a p r o x i m a d a m e n t e 5 0 % d o o r ç a m e n t o to ta l 
d o C o n s e l h o . A a n u i d a d e , este ano , é de CrJ 2.100,00. 
cerca d e 100% m a i o r q u e a anter io r . 

A o ap rova r a n o v a anu idade , a assemb le ia d o CRP 
— 06 fez a l g u m a s cons ide rações , en t re as q u a i s o fa to 
d e que , desde sua c r i a ç ã o , o C o n s e l h o n u n c a ter 
a u m e n t a d o sua a n u i d a d e e m nível i gua l o u supe r i o r à 
i n f l a ç ã o . A s s i m , e m 1979, pa ra u m a in f l ação a n u a l de 
104%, a a n u i d a d e a u m e n t o u 2 5 % . A l é m d isso , m e s m o 
c o m u m a u m e n t o d e 100%, a anu idade des te C R P 
c o n t i n u a a ma is ba ixa q u a n d o c o m p a r a d a c o m a d o s 
d e m a i s C o n s e l h o s . Nestes, a a n u i d a d e var ia d e u m 
m í n i m o d e Cr$ 2.110,00 (CRP -03) . até Cr$ 3.840.00 
(CRP-08) . 

C o m o a a n u i d a d e paga pe los p s i c ó l o g o s rep re ­
sen ta ce rca d a me tade d o o r ç a m e n t o d o C o n s e l h o , 
t ra tam-se d e recu rsos s e m o s qua i s o CRP-06 de i xa rá 
de prestar mais e me lho res , se rv i ços á ca tego r i a . 
Nesse s e n t i d o a parce ia~orçamer r tá r la r e p r e ^ c n t P ' * » . 
pela a n u i d a d e des t ina-se à e x e c u ç ã o d e três ob je t i vos 
I m p o r t a n t e s : o c o n h e c i m e n t o d a rea l i dade d o p s i c ó l o ­
g o , a in te r io r i zação d o CRP 06 e a d i v u l g a ç i o . 

O a tua l Conse lho d o CRP — 06 se d i spõe , c o m o 
a f i r m a e m seu p r o g r a m a , a m o d i f i c a r o c o n t a t o en t re o 
C o n s e l h o e a ca tego r ia . Esse c o n t a t o n á o se p o d e dar 
apenas pe la no t i f i cação , pe lo C o n s e l h o , de r e s o l u ­
ções e pa receres t o m a d o s e m n o m e d e t odos o s 
p s i c ó l o g o s d o CRP-06. E m ou t ras pa lav ras , a re lação 
CRP-ca tego r i a não se deve basear e m ques tões b u r o -
c rá t i c c -adm in i s t r a t i vas . Para isso ,a p r ime i ra p r o v i d ê n ­
c ia dos atua is conse lhe i ros ó c o n h e c e r o a s s o c i a d o , o 
p s i c ó l o g o d a 6 ' Reg ião , pa ra o q u e , ao l ado d o 
S i n d i c a t o , c o n t r a t o u pesqu isa c o m o Oieese. Parte d o 
c u s t o d a pesqu isa será f i nanc iada pe lo CRP-06. 

Para q u e o p s i c ó l o g o possa pa r t i c i pa r mais a t i va -
m e n t e na v i da d o C o n s e l h o e pa ra q u e as dec i sões 
t o m a d a s pe lo CRP-06 de fa to r e p r e s e n t e m os anse ios 
da ca tego r i a , a d e m o c r a c i a é o m e l h o r c a m i n h o . 
Nesse sen t i do , é f u n d a m e n t a l a descen t ra l i zação d a 
a t u a ç ã o d o C o n s e l h o , o u seja, sua In te r io r i zação . Para 
isso, a u m e n t a a i m p o r t â n c i a das de legac ias , cu ja 
in f ra -es t ru tu ra deve ser ag i l i zada . Isso rep resen ta 
i nves t imen to . Da m e s m a f o r m a , são necessár ios re ­
c u r s o s para as v iagens dos c o n s e l h e i r o s para a tender 
a so l i c i t ações das de legac ias . 

Q u a n t o á d i vu l gação , q u e vai es t re i ta r o s l aços 
en t re o CRP-06 e a ca tego r ia , t a m b é m é u m a a t i v i dade 
q u e d e m a n d a recu rsos . A q u i está, p o r e x e m p l o , o 
j o r n a l d o CRP-06. 

Fo ra t u d o i sso , j á fo i fe i ta u m a r e f o r m a adm in i s ­
t ra t iva n o C o n s e l h o , c o m a f i na l i dade d e a tender 
m e l h o r e c o m m a i o r ag i l i dade o p s i c ó l o g o . Isso 
s i g n i f i c o u c o n t r a t a ç ã o d e pessoa l , p o r t a n t o a u m e n t o 
d a fo lha de p a g a m e n t o s d o C o n s e l h o . 
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Editorial Resoluções do CFP Cara a Cara 

Pretendemos apresentar, aqui. a 
linha bás ica de trabalho que propo­
mos para o CRP-06. 

Este ê o primeiro c o n i a t o que a 
cnapa eleita para este Conselho tem 
com os psicólogos da 6' Região, atra­
vés deste jornal. 

Vivemos um momento politico 
onde setores representativos da so­
ciedade civil começam, graças ao re­
sultado de grandes lutas, a promover 
uma ampliação do seu espaço politi­
co. E è a partir desse contexto que 
precisamos a direção que pretende­
mos imprimir ao Conselho: vale dizer, 
uma participação politica. Isto não 
significa, evidentemente, vincular o 
Conselho ã esfera politico-partidéria. 
Sign i f i ca recuperar o sentido etimoló­
gico de politico, ou seja. a possibilida­
de de poder estabelecer junto com os 
psicólogos um ponto de vista critico-
racional sobre a coletividade: o direito 
de poder se opor, de poder questionar 
as condições nas quais somos chama­
dos a intervir; em suma. o direito de 
poder participar nas decisões que nos 
atetam. 

Mas. para obtermos essa partici­
pação politica, e preciso estabelecer 
uma solidariedade conc re ta en l r e os 
p s i c ó l o g o s . Sem essa solidariedade 
s o m o s i m p o t e n t e s , incapazes de re­
solver os problemas que nos a f l i g e m . 

A existência do Conselho nào ga­
rante, por si só. essa solidariedade: o 
Conselho envolve, apenas, uma agiu-
ucaçáo f o r m a l e. nesse sen t i do , ele ó 
u m ó r g é o b u r o c r á t i c o , imobilizador e 
imobiiizante. Se ele se restringe a 
essa prática, permanece no controle 
de poucos e transtorma-se. mesmo 
contra sua vontade, num órgão totali­
tário. 

A existência de uma solidarieda­
de c o n c r e t a e permanente criará con-~ 

diçóes para que possamos vencer as 
agressões ex is tentes con t ra o presen­
te Código de Ética, as condições ina­
dequadas de exercido p ro f i s s i ona l , as 
u t i l i zações i ndev idas da Ps i co log ia , 
proyetos t ipo Julianelli. etc. 

Como tornar viável essa solidarie­
dade? 

Transformando o Conselho em 
um órgão onde não há a imposição de 
uma vontade sobre as outras, criando 
condições para que t odos os psicólo­
gos unam suas fo rças , partilhem o seu 
trabalho e t o m e m as medidas adequa­
das para a realização das tareias que 
forem surgindo. Desta lorma. o Con­
selho relletirá da maneira mais liei 
possível a influência de todos os pon­
tos de vista presentes entre os psicó­
logos. 

È evidente que estaremos parti­
lhando o poder que emana do Conse­
lho. Mas com isso estaremos permi­
tindo e possibilitando aos psicólogos 
que tomem decisões, que inlluam so­
bre aquilo que afeta direta ou indireta-
mente a sua existência profissional. 

Deseiamos que o psicólogo se 
torne um dos agen tes de t r a n s f o r m a ­
ção n o p r o c e s s o s o c i a l e, nesse s e n t i ­
do , e imprescindível que ele este/a 
a t e n t o á realidade brasileira, para 
orientar a sua prática no interesse 
daqueles que dela necessitam. 

Estaremos plenamente recom­
pensados no momento em que os 
psicólogos unidos orientarem todas 
as suas condutas na direção que pro­
porcionar uma melhor atuação profis­
sional da categoria — que. neste mo­
mento, de ixa ra de ser u m a abs f raçáo 
para se tornar concreta — a partir de 
uma prática coletiva e cotidiana, vol­
tada para as necessidades da m a i o / i a . 
da p o p u l a ç ã o brasileira. 

Jornal 
do CRP 
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mativo Oficial ao Conselho Regional de Psi­
cologia da 6* Região. Conselheiros: Luis Otá­
vio de Seixas Queirós. Yvonne Gonçalves 
Knoun. Luiz Celso Manco. Ghislaine G. S. 
Moreira. Moyses Campos de Aguiar Nano. 
Osmyr F. Gabbi Jr. (licenciado). Gerson Ro­
berto Correia, Vera Lúcia Collucci. Carmem 
Lúcia Ritmar (efetivos). Sigmar Malveui (li­
cenciado). Abelardo de Almeida. Tatiana Wer-
nikofl. Minam S Vianna. Jose Roberto Tozzo-
ni Reis, Lus lo A. Avila. Sergio Antonio da 
Silva Leila. Maria Clotilde B. Magaldi, Maria 
Aparecida C. da Cunha (suplentes). 

Direlor-responsável: Gerson Roberto 
Correia 

Jornal ista Responsável: Anamárcia 
Vamsencher 
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06. HO. de 16/08/80 
Oi pticologos registrados no MEC não poJem 

mais st inscreier nos CRPi, Je acorda com ena 
rtitlujii. QuanJo os Conselhos Je Psicologia foram 
crtaJts, esubtleieu-se um prazo Jr IHU Jtas paru 
que I/I pro/nnonaii iom regntro na M6C /izeisem 
ikj um ri| Jt not CRPi. Eise prazo. etgolaJo JtiJt 
I' Je janeiro Jr 197}, foi Jefinilitamenle emer-
tnom 

07/80. de 12/09/80 

D i i í i p / i u j participação dos delegados regio­
nais nji asiembléiai Jo CFP. Estas assembleia! são 
ctnilituijjí por Jtis delegados eleitorei Je caJa 
CRP e têm enlre suas finatiJaJes eleger os membros e 
suplentes Jo CFP, apreciar e aproiar proposu 
HfêMMdfiã, deciJir sobre alienação ou aquisição 
Je bens. As Jeliberafães JJ asiembUia Jos JelegaJat 
regionais serio tomjjji. i cmprc , pelo menos por 
2/3 dot membrti presentes. 

li U < CMUM U U I I I 11 • Ui N M 

CRP-06: Avenida Brigadeiro Faria Lima. 
1084. 10\ CEP 01452. São Paulo. Sào 
Paulo 

Tiragem desia edição: 10.000 exem­
plares 

08/80, de 18/10/80 

Regulamenta a concessão Je empréstimos aos 
CRPs. Os Conielbos Jeiem entrar tom teus peJiJos 
entre I' Je abril e Í0 Je maio, apretentanJo o pUn» -
Je aplicação dos recursos t forma Je reembolso. Os 
empréstimos poJtm Jtslinar-se à contratação Je 
pessoal, aquincãl Jt bens moíeis t imóieis. mas sua 
prioriJaJe e' tuttear ai Jespttas iom fiscaliza)ão Jo 
exercido profissional e inttalacão Jos CRPs. Os 
emprettimts JepenJem Je aproiação pelo plenário Jo 
CFP e eilão conJutonaJoi i existência Je recursos. 

Conselhos 
e Sindicato 

Existe alguma con tusão sobre as 
áreas de atuação especificas do Conselho 
Federal de Psicologia. Conselho Regional 
e Sindicato. O CFP e os CRPs. criados peia 
Lei 5.766 de 21/12/71, tèm por finalida­
de oneniar. disciplinar a fiscalizar o exer­
cício prof issional", bem como "zelar pela 
observância dos princípios de ética e disci­
plina da classe". 

O psicólogo, para exercer a profissão, 
deve se inscrever no CRP e pagar a anuida­
de do órgão aia 31 de março de cada ano. 

Quanto ao sindicato, e órgão de defe­
sa dos interesses profissionais e trabalhis­
tas da categoria a a filiação do psicólogo 
ao sindicato não e obrigatória. Entretanto, 
sindicalizado ou não. todo profissional é 
obrigado, por lei, a pagar a contribuição 
sindical. Esle pagamento compulsório, po­
rém, não significa a sindicalização auto­
mática do psicólogo. 

Atualmente. em São Paulo, o número 
de psicólogos sindicalizados não vai além 
de 10% de ioda a categoria no Estado. 
Quem quiser se informar sobre seu sindi­
cato, é só ir a av. Brigadeiro Faria Lima. 
1.004, 2* andar. Ou telefonar para 211-
4131. 

Todos os psicólogos deste CRP tèm 
vez e voz no jornal. Este espaço é seu. Sua 
opinião, suas sugestóes e criticas são in­
dispensáveis. E quem sabe. alem disso, 
não podemos ajudar a esclarecer a alguma 
duvida? 

Correspondência. Usar postagem re­
gistrada para todos os psicólogos inscritos 
no Conselho custaria, aos preços aluais. 
Cr$ 420 mil. Para todo o exercício de 1960, 
o orçamento para despesas de correio 
precisou ser bastante reforçado: dos C r i 
225 mil iniciais para Cr$ 500 mil. 

£/e/çôee.As eleições do CRP são reali­
zadas em julho e não em outro mes qual­
quer, por força de lei. A de n' 5766, que 
criou os CRPs, estabelece que a eleição 
deve ocorrer no período entre 30 e 45 dias 
de antecedência do fim do mandato ante­
rior. Ora, como este acaba no dia 27 de 
agosto, precisamos fazer as eleições entre 
12 e 27 de julho. 

Que/xas.Alguns psicólogos tém recla­
mado o não recebimento da correspon­
dência do CRP-06. Fomos ao Correio, que 
se eximiu de qualquer lesponMOiuaaaõ' -

De seu lado. o CRP enviou todas as cartas 
para todos os inscritos. Mas será que 
todos estão com seus endereços atuali-
zados? 

D / r /o»* .A , g „ns profissionais estão em 
débito com o CRP e provavelmente nem 
sabem que o não pagamento da anuidade 
pode dar dores de cabeça. Acontece que o 
Conselho é uma autarquia ligada ao Minis­
tério do Trabalho, o qual obriga, por força 
da lei. a inscrição do nome do devedor no 
"Livro de Divida Ativa da União". Lei do 
mesmo MT afirma que o pagamento de 
anuidade pelo profissional é "condição de 
legitimidade do exercício da profissão" e o 
não pagamento e considerado " in f raçáo" 
passível até mesmo da cassação do exercí­
cio profissional. 

Agenda 
Julho/82 . ' 

' O próximo Ctngreiso Internacional Je Psicologia 
Aplicada, da In ie rn iuon»! Astociatiun oí 
Appl ied Ptycbology tiAAPl, teri rtalnadt na 
Unnersidade dt Edinburgh, EMÍÒS, de2">atlde 
julho de 1982. Informa/bei direuuinli iom a 
secretaria do Congresso Tbt XXlh Congmi •/ 
Applied Pi j rW»/) , C M N JaJailriaf Ciaiat-
u n o "d / . « H M . 16. George Squart, Ei iatar f f>, 
Sai—l 

Falecimentos 
É c o m pesar q u e o CRP-06 c o m u n i ­

ca o d e s a p a r e c i m e n t o d e t rós g randes 
p ro f i s s i ona i s : Fe rnando V i l lemor A m a ­
ra l , C i ce ro Ch r i s t i ano de Souza e N o e -
my da S i lve i ra Rudo l fe r . Uma ines t imá­
vel pe rda da c o m u n i d a d e c ien t i f i ca 
bras i le i ra . 
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Eficiência e democracia, objetivos das comissões. 
No CRP-06 existiam cinco comis­

sões: as fixas, de fiscalização, ética, 
tomada de contas, delegacias, a de cre-
denciamento em supervisão, de divulga­
ção. Os novos membros do Conselho 
criaram mais três. Por que? Principal­
mente para cumprir o programa pelo 
qual foram eleitos e o qual implica na 
condução democrática das questões re­
lativas ao profissional de psicologia, e 
para abranger os setores profissionais 
específicos. Assim, estão em funciona­
mento ou em processo de estruturação 
as comissões de saúde, ensino e cul­
tural. 

Para que essas comissões atinjam 
os objetivos para os quais foram criadas, 
é indispensável a participação, as suges­
tões e criticas de todos psicólogos. 

Ensino 
A ma io r ia das pessoas l igadas ao p rocesso de 

f o r m a ç ã o de pro f iss iona is de Ps ico log ia (a lunos , p r o ­
fessores, superv isores) r e c o n h e c e q u e os cu rsos ex is ­
ten tes são i nadequados para f o rmar quad ros hab i l i ta ­
d o s ao exerc íc io da p ro f i ssão . Os p r o b l e m a s ex is ten ­
tes estão l igados à s i t uação ins t i t uc iona l d o ens ino da 
Ps ico log ia , m in i s t r ado e m ins t i tu ições apenas secun ­
da r i amen te vo l tadas para a p r o d u ç ã o e t ransmissão 
de c o n h e c i m e n t o s . 

Começar de Novo 
Uma das p ropos tas d a a tua l ges tão do CRP-06 

é t raba lhar sob re o cu r r í cu lo dos ps i có logos . E m 
1979/60, o MEC ten tou estabe lecer u m novo cu r r í cu lo 
pa ra Ps i co log ia em t o d o s o pais. mas sem consu l ta r 
os in teressados. Ar t i cu la ram-se . en tão , a nível esta­
d u a l e nac iona l , com issões par i tár ias de a lunos e 
p ro fessores para lutar con t ra a tentat iva d o MEC. De 
fa to , o m o v i m e n t o c o n s e g u i u sustar as p re tensões d o 
M in i s té r i o da Educação . Em segu ida , as com issões 
par i tá r ias se des f i ze ram. 

Não ex is tem p ropos tas de cu r r í cu los a l te rnat ivos . 
O C R P - 0 6 o s anal isará t endo e m vista sua fu tu ra 
l o f o r m a . Nesse sen t ido , cons t i tu iu -se a Comissão de 
Ens ino , cu ja tarefa é buscar a de f i n i ção de pomos 
básicos para cu r r í cu los de Ps ico log ia na 6 ' reg ião . 
C o m essa f ina l idade, c h a m a para a d i scussão pro f is ­
s iona is q u e já l i dem c o m p r o b l e m a s cu r r i cu la res 
(p ro fessores , superv isores) . En tão , trata-se. p r ime i ro , 
d e reco lher a expe r iênc ia já ex is tente e. a par t i r da i . 
c r ia r u m espaço para d i scussão mais amp la e e n c a m i ­
n h a m e n t o de p ropos tas a l ternat ivas. 

A R E P R E S E N T A T I V I D A D E DO 
C O N S E L H O D E P E N D E D E S U A 
PARTICIPAÇÃO 

Fiscalização 
Se cada p s i c ó l o g o zelar pe lo co r re to exerc íc io da 

p ro f i ssão , a Comissão de F isca l ização do CRP-06 terá 
a t i n g i d o seu g rande ob je t i vo . O u melhor , cada p ro l i s -
s iona l estará c o n t r i b u i n d o para a va lor ização de sua 
p r ó p r i a a t iv idade e o púb l i co -c l i en te estará p ro teg ido 
do r isco de serv iços pres tados por pessoas que 
u t i l i zam indev idamen te técn icas ps i co lóg i cas , p o r 
p ro f iss iona is não hab i l i tados . 

A ação da Comissão de F isca l ização tem caráter 
de o r ien tação e p revenção , não de p o l i c i a m e n t o e 
pun i ção . Mas, para que a a tuação d a Comissão possa 
se desenvolver neste nível , é necessár ia a d i vu lgação 
de u m padrão de pres tação d e serv iços d o p s i c ó l o g o e 
a p ro teção d o p ro f i ss iona l que age den t r o d o c ó d i g o 
de ét ica e das no rmas d o CRP-06. 

Nosso Interesse 

Ident i f i cadas e carac te r izadas i r regu la r idades n o 
exe rc í c io d a p ro f i ssão , nosso p r ime i ro passo é o r i e n ­
tar o ps i có logo sobre o desempenho de sua a t iv idade 
den t r o de no rmas e padrões é t icos e. ass im, p ro teg ido 
pe lo CRP. Q u a n t o àque les padrões , são os p róp r i os 
p ro f i ss iona is q u e devem d iscu t i - los e redef in i - los . 

Nesse "sent ido , há do is g r u p o s " func ionando" r ia~ 
Com issão : 

. de d iscussão e aval iação de i r regu lar idades no 
exerc íc io p ro f i ss iona l e maiores p rob lemas dos ps i co ­
t é c n i c o s ; 

. de es tudo da ps icaná l ise 
Se. de u m lado. o p s i c ó l o g o i n fo rmar sobre os 

serv iços p res tados e. de ou t ro , o p ú b l i c o i n fo rmar 
sobre o a tend imen to receb ido , n ã o há dúv ida de q u e a 
e f i c iênc ia da f isca l ização aumen ta rá , e m u i t o . 

Delegacias 
As de legac ias reg iona is p o d e m ser mu i t o úteis ao 

ps i có logo que m o r a fora do mun i c i p i o - sede do C o n ­
selho Reg iona l . Mais a inda : c o m a descent ra l i zação e 
a in ter io r ização das at iv idades do CRP-06. aumen ta 
sua impor tânc ia e sua ope rac iona l i dade . 

A Delegac ia Reg iona l e o e lo na tu ra l en t re Conse­
l h o , os p s i c ó l o g o s e a c o m u n i d a d e , e se cons t i tu i em 
um canal necessár io á pra t ica democ rá t i ca de pa r t i c i ­
pação e dec isão . 

Representação 
É par t i ndo desses p r inc íp ios que a Comissão de 

Delegac ias p ropõe as segu in tes metas de a tuação : 

. estabelecer i n te rcâmb io c o n t i n u o ent re a sede 
do Conse lho e as Delegac ias, at ravés de reun iões e 
visitas pe r iód icas : 

. def in i r p rog ramas espec í f i cos de a tuação na 
reg ião da De legac ia , c o n s i d e r a n d o suas p rópr ias es­
pec i f i c idades ; 

. de l im i ta r as novas a t r i bu i ções do de legado 
reg iona l , p r o c u r a n d o d inamizar as funções e serv iços 
da De legac ia : 

. p romover , nas c idades c o m maior con t i ngen te 
de ps icó logos e que não se jam sede de Delegacia, a 
i nd i cação de representantes do CRPO-Oô; 

. desenvolver , imed ia tamen te , es tudos sobre a 
atual o rgan ização e loca l i zação das Delegac ias. 

Saúde 
O m e r c a d o de t raba lho , a t roca de exper iéncic 

" entre os profissionais e a formeção-proitísIonBl dt 
psicólogo são as grandes preocupações do consemc 
d o CRP-06. Foram essas questões e os problema: 
levantados pelo p ro /e fo Julianelli que levaram á cria 
ção da Comissão de Saúde. Com o ob /e f i vo de soma 
esforços, mas mant idas as especilicidades. a Comis 
sáo de Saúde do Conse lho Reg iona l trabalha err 
c o n j u n f o c o m a mesma comissão do Sindicato. 

Falta Quase Tudo 

Nas reuniões (quinzenais e aberta aos interessa 
dos) já realizadas, f o ram d iscu t idos os segu in te : 
assun tos . 

A situação do psicólogo nos pos tos de saúd£ 
pública: neles, prolissionais formados trabalham ate 
de graça po rque não há lugar para eles e seque / 
salár io de estagiário. A situação do profissional dt 
psicologia nesses locais de trabalho e péssima. 

A situação do psicólogo nos hospitais particula­
res: não d i fe re m u i t o da anterior.Na contagem de 

~pontos para~os~ convénios entre'esses hospltlas e o 
INAMPS, o "valor" do psicólogo e equ iva len te ao de 
u m b e b e d o u r o . E isso para não lalar na ausência total 
de psicólogos nesses hospitais. 

A necessidade da ampliação do mercado de 
trabalho já existente e a conqu is ta de novas frentes de 
atuação em saúde pública. 

E o povo? 

O nível da formação académica do psicólogo: o 
profissional é preparado para ter seu consultório 
particular (ou trabalhar em algum) e não tem qualquer 
formação para saúde pública. 

Em suma, o mercado de trabalho e a valorização 
profissional do psicólogo não se encontram exata-
mente em boa situação. E. grave: nossa principal 
preocupação, o atendimento da população, está bem 
longe de se concretizar. Um bom exemplo disso sáo 
as clinicas-escola. nas quais os alunos dos cursos de 
Psicologia fazem estágio e acabam "praticando" na 
população de baixa renda para, no futuro, atender 
camadas da população de alto poder aquisitivo. 

No momento, a Comissão de Saúde do CRP-06 
está levantando a situação do psicólogo no Estado e 
na Prefeitura. Os primeiros dados confirmam que os 
psicólogos que trabalham nesses locais estão em 
situação idêntica á dos demais: salinos baixos, falta 
de possibilidade de fazer quadro de carreira pelo fato 
de sua profissão ser desvalorizada em relação a 
outras. 

J O R N A L DO C R P , LEIA 
D IVULGUE E PARTICIPE 
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Educação 
procura alternativas Um aliado para o paciente psiquiátrico 

Politica educacional, modelos de atuação 
mais adequados para os psicólogos em Educa­
ção, questão sindical, foram algumas das ques­
tões debatidas durante o I Encontro de Psicólo­
gos da Área de Educação, realizado em dezem­
bro passado em Sáo Paulo e promovido pelo 
CRP-06 e Sindicato dos Psicólogos de Sáo 
Paulo. Participaram do Encontro professores e 
supervisores de diversas faculdades de Psicolo­
gia da capital e interior, profissionais dos servi­
ços de Psicologia das secretarias de Educação 
do Estado e Município de São Paulo e Mato 
Grosso do Sul. além de instituições particulares. 

As principais conclusões do I Encontro fo­
ram as seguintes: 

• manutenção do grupo de trabalho forma­
do por representantes das faculdades, serviços e 
instituições, e que passará a ter como objetivo 
promover discussões e encontros sobre o mer­
cado e condições de trabalho dos psicólogos em 
Educaçáo; estimular contatos entre profissio­
nais através da divulgação de notícias e expe­
riências; entrar em contato com outros profis­
sionais da área: promover atividades com objeti­
vo de definir, as atribuições específicas dos 
psicólogos e o projeto politico dos psicólo­
gos que atuam em Educação; 

• levantamento de todos os profissionais 
que atuam na área de Educação na 6* regiào; 

• divulgação dos resultados do I Encontro 
para outras regiões; 

• realização do II Encontro, em junho de 
1961, com dois objetivos principais: divulgação 
de experiências educacionais realizadas por psi­
cólogos em faculdades, serviços ou instituti-
çóes. e discussão dos pontos básicos do projeto 
politico dos psicólogos para a área educacional. 

Isto lhe interessa 
O I Encontro de Psicólogos da Área de 

Educaçáo decidiu fazer um levantamento de 
todos os profissionais que atuam na área de 
Educaçáo na região. Esse levantamento, para 
ser feito, depende dos profissionais da área, 
que devem enviar os seguintes dados ao 
Conselho ou Sindicato: nome. CRP. endereço 
para correspondência, telefone, cidade. CEP. 
local de trabalho, função que exerce. 

São psicólogos da área educacional: pro­
fessores e supervisores da área educacioal 
em escolas ou faculdades, profissionais que 
atuam em serviços educacionais públicos ou 
particulares; profissionais que atuam em 
quaisquer instituições educacionais, públicas 
ou particulares, de ensino regular ou de ex­
cepcionais. 

PS. 06 dados devem ser enviados para 
CRP-06 ou Sindicato dos Psicólogos. Grupo 
de Trabalho de Psicologia Educacional. Av. 
Brigadeiro Faria Lima. 1.084. 10* andar. São 
Paulo. CEP 01452. Ou o mesmo endereço 2' 
andar, mesmo CEP. 

Em outubro passado, o paciente psi­
quiátrico, sobretudo aquele proveniente das 
camadas menos favorecidas da população, 
ganhou um importante aliado: uma Frente 
de Defesa dos Direitos Humanos do Pa­
ciente Psiquiátrico, formada pela aglutina­
ção dos trabalhadores em saúde mental 
(médicos, psicólogos, enfermeiros, assis­
tentes sociais, terapeutas ocupac iona is , 
atendentes, e tc ) . 

Os diversos profissionais no campo da 
saúde mental concluíram pela necessidade 
da defesa do doente mental diante das 
diferenças de tratamento dispensado ao 
pacientes, segundo sua classe social — de 
um lado, o alto padrão de atendimento aos 
doentes de classe social mais alta, de outro, 
os ambulatórios para a grande maioria da 
população necessitada; diante dos usos in­
devidos do hospital psiquiátrico; diante do 
fato de o hospital servir mais como proteção 
às normas da sociedade, em vez de benefi­
ciar seu usuário. 

São os seguintes os objet ivos da 
Frente: 

. sensibilizar, mobilizar e organizar os 
interessados na problemática dos Direitos 
Humanos do Paciente Psiquiátrico; 

. buscar a participação efetiva de traba­
lhadores de saúde vinculados a insituições 
de formação e de prestação de serviços, de 
população assistida, de entidades sindicais, 
partidos políticos, igreja, sociedade amigos 
do bairro, enfim, da população em geral; 

. direito à utilização de meios terapêuti­
cos atualmente disponíveis somente no 
atendimento a uma minoria privilegida da 
população; 

. direito de recusa ao uso de meios 
reconhecidamente repressivos com suposta 
justificativa terepèutica. tais como coerção 
física, isolamento, eletrochoque, citando 
apenas os mais óbvios; 

. reivindicar para os trabalhadores o 
direito ao desempenho adequado do seu 
trabalho, onde possa dispor de tempo e 
espaço para atendimento, salários justos, 
bem como o direito à definição de métodos 
e normas de funcionamento de sua prática, 
segundo as necessidades requeridas pelo 
paciente; 

. direito a uma formação que melhor 
instrumentalize o trabalhador para uma prá­
tica de acordo com esses princípios. 

Gerais 
Novas entidades 

S o c i e d a d e e m Campina» 

No d ia 27 de n o v e m b r o passado real izou-se a 
assemble ia de f u n d a ç ã o da Soc iedade de Ps ico log ia 
de Camp inas . 

S ind i ca to n o Rio 

No dia 20 de n o v e m b r o passado, os pro f iss iona is 
car iocas passaram a ter seu p róp r i o s i nd i ca to : fo i 
c r iado, naque la data. o S ind ica to dos Ps i có logos do 
Mun i c í p i o d o Rio de Jane i ro . 

A s s o c i a ç ã o em Taubeli 

E m o u t u b r o (dia 25) passado, os ps i có logos d o 
Vale d o Paraíba c r i a ram sua assoc iação p ro f i ss iona l . 
U m de seus p r inc ipa is ob je t ivos amp l ia r o m e r c a d o 
de t raba lho , d i f íc i l nas 32 c idades d o Vale. Uma das 
pr ime i ras p rov idênc ias da d i r e t o n a : cadastrar t odos 
os p ro t i ss iona is da reg ião Só em Tauba té há 40 
ps i có l ogos . 

O CONSELHO DEVE ESTAR P R E S E N T E NA 
VIDA COTIDI AN A DO PROFISSIONAL, 
PARTICIPANDO DA RESOLUÇÃO DE 
S E U S PROBLEMAS. INFORMEM-NOS. 

Gerais 
Quem ó o psicólogo? 

Q u e m é o ps i có logo que desempenha sua pro f is ­
são nos Estados de São Pau lo . Mato Grosso e Mato 
Grosso d o Su l? O CRP-06 tem u m a ideia apenas 
pál ida sobre este p ro f i ss iona l — q u e m é. o n d e t raba­
lha, q u a n t o ganha, se é l ibera l ou assalar iado, qua l 
seu p rocesso de p ro f i ss iona l i zação , se está t raba lhan­
d o ou náo e m Ps ico log ia . 

O CRP-06 náo sabe se os f o r m a n d o s en t ram 
d i re to para c l in ica , para a indús t r ia , se vão t raba lhar 
em e d u c a ç á o . e m suma para que área vão. 

Ora, náo c o n h e c e n d o a ca tegor ia , consequen te ­
mente sabe p o u c o sobre suas expectat ivas e necess i ­
dades. Por isso, Conse lho e S ind ica to estão con t ra ­
t ando uma pesquisa c o m o Dieese — Depar tamento 
I n t e r s i n d i c a l d e E s t a t í s t i c a e E s t u d o s S ó c i o -
E c o n ó m i c o s para levantar o per f i l d o pro f iss iona l de 
ps i co log ia da 6 ' região. Esta pesquisa será fei ta ao 
l ongo de 1981 

Desfazendo confusões 
Muitos profissionais têm dúvidas sobre es dife­

renças entre pessoa física ou juridice no exercício de 
suas atividades. Todos os psicólogos sio inscritos no 
CRP como pessoas lisicas. Entretanto, se o profísaio-
nal passa a trabalhar em sistema de firma individuei 
ou societúria. seu s ta tus passa a pessoa jurídica. 
Entio, o psicólogo deve fazer sua inscriçéo de pessoa 
jurídica no CRP. 

Desde 1979 há. em vigor, legislação sobre o 
assunto (Resoluçio CRP-06 rr 001/79). Qualquer duvi­
de, procure o Conselho. 


